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COmi^ 10¿ DEb GQiJi'ACTb I ^ D U u i h l E L b 
M. CRAErï, en t a n t que Président en e x e r c i s e "de l a 

Commission des C o n t a c t s I n d u s t r i e l s , expose devant l e C o n s e i l 
l e s difficultés q u i sont apparues à c e t t e Commission au moment 
où e l l e f a i s a i t son premier b i l a n d'activité, e t q u i ont donné 
l i e u à l a Résolution annexée au procès-verûal de sa dernière 
réunion (du 19 septembre 19¿¡-6). I l r e t r a c e l e s phases 
( A i d e m u t u e l l e , développement des échanges, q u e s t i o n s a l l e ­
mandes,..) de l'activité de l a Commission, et note que chacune 
d ' e l l e s ¿nt été succ e s s i v e m e n t i n t e r r o m p u e s , En o u t r e , i l f a i t 
état de l a déception q u i s ' e s t f a i t j o u r parmi l e s e x p e r t s , du 
f a i t que l e u r s p r o p o s i t i o n s sont demeurées jusqu'à présent sans 
résultats suffisamment a p p a r e n t s . I l c r a i n t c ^ t t e s i t u a ­
t i o n n'entraîne l a désaffection des éléments i n d u s t r i e l s t ce 
q u i a u r a i t pour cf»nséouence, non seulement l'impossibilité de 
c o n t i n u e r l e s réunions, mais également l e danger de v o i r l e s 
i n d u s t r i e l s se réunir en dehors des organismes du C o n s e i l e t 
-de c o n c l u r e e n t r e eux des a c c o r d s q u i p o u r r a i e n t ne pas se 
c o n c i l i e r avec l a p o l i t i q u e générale des E t a t s . 

La résolution soumis© á l ' a p p r o b a t i o n du C o n s e i l 
comporte : 

1. ) - ^ ' i n s t a u r a t i o n d'une c o l l a b o r a t i o n p e r s o n n e l l e p l u s 
étroite avec l e C o n s e i l ; 

2. ) - l a c o n s t i t u t i o n , au s e i n du Secrétariat General^Perma­
nent, d'une s t r u c t u r e a d m i n i s t r a t i v e h a b i l i t e ^ à 
p o u r s u i v r e l a réalisation des p r o p o s i t i o n s préalable­
ment acceptées par l e C o n s e i l . 
L ' o r a t e u r ayant déplore que, l a Commission des Co n t a c t s 

I n d u s t r i e l s a i t e t e s u c c e s s i v e m e n t dépossédée d'une p a r t i e de 
ses - a t t r i b u t i o n s , se f a i t l'interprète de ses Collègues pour • 
demander q u e ^ l e s ^ b u t s q u i l u i r e s t e r a i e n t à a t t e i n d r e s o i e n t 
nettement p r e c i s e s , notamment en ce q u i concerne 1 Torganiáatifn 
d ? e n t e n t e s i n d u s t r i e l l e s e ntre^ l e s q u a t r e Pays* 

M. de l a MUME c o n v i e n t que l e s directives.-tracées 
à la. Commission des Contacts I n d u s t r i e l s ont s u b i p l u s i e u r s 
m o d i f i c a t i o n s , e t q u e l l e s e x p e r t s a i e n t pu, de ce c h e f , se 
t r o u v e r quelque -oeu des o r i e n t e s . é I l s o u l i g n e cependant que l e s 
changements dont i l s ' a g i t ont répondu à une nécessite réelle 
que l e C o n s e i l n'était pas en mesure d'éviter,, 

D'autre par£ ; i l i n v i t e l a Commission dos C o n t a c t s 
I n d u s t r i e l s à reconnaître que ses p r o p o s i t i o n s , en ce q u i con-* 
cerne l e s mesures d ' a i d e ^ m y t u e l i e ^ e t de développement des échan­
ges , n'ont pas t o u j o u r s été étudiées à, un p o i n t s u f f i s a n t pour 
p e r m e t t r e l e u r p r i s e en considération. I l admet cependant qu'on 
p o u r r a i t c h e r c h e r à re n d r e p l u s e f f i c a c e s l e s l i a i s o n s e n t r e 
l e C o n s e i l e t l e s autorités a d m i n i s t r a t i v e s competentes. 

Lorsque l e problème allemand a été posé aux Commis­
s i o n s t e c h n i q u e s , des décisions a v a i e n t déjà e t e prise§ par 
l e C o n s e i l Interallié de B e r l i n . ^ 1 1 s ' a g i s s a i t de l e s étudier 
e t d ' e s s a y e r de f a i r e a d m e t t r e , éventuellement, des amendements 
p l u s conforries^â nos intérêts. Ce t t e t e n t a t i v e n'a pas pu 
a b o u t i r jusqu'à présent, en r a i s o n de f a i t s q u ' i l ' n ' a p p a r t i e n t 
pas à nos 4 ^ays de m o d i f i e r . I l n'en e s t pas moins p v r a i que 
l a documentation constituée e s t s u s c e p t i b l e de se révéler 



extrêmement u t i l e l e j o u r où des c i r c o n s t a n c e s p o l i t i q u e s nou­
v e l l e s p e r m e t t r a i e n t d ' o b t e n i r une . r e v i s i o n des décisions en 
cause. I l c o n v i e n t donc do no pas abandonner ces t r a v a u x , t o u t 
en ne perdant pas do vue q u ' i l s ne peuvent être u t i l i s e s immé­
di a t e m e n t . 

Quant-aux Ententes', l e C o n s e i l a donne à \a. Commis-
m i s s i o n des C o n t a c t s I n d u s t r i e l s une m i s s i o n b i e n définie e t l ' a 
priée d'etudjer^ ces problèmes dans q u a t r e s e c t e u r s i n d u s t r i e l s ^ 
q u i a v a i e n t e t e considères comme l e s mfeux a p p r o p r i e s 

M. de . l a BAUliE no sache pas que, jusqu'à* présent, l a 
••CQmmission d e s - C o n t a c t s I n d u s t r i e l s a i t soumis au C o n s e i l des 
p r o p o s i t i o n s concrètes. En c o t t e matière^ l e s d i r e c t i v e s dont 

-dispose l a Commission sont suffisamment précises pour q u ' e l l e 
p o u r s u i v e .ce t r a v a i l . 

La création d'un organisme a d m i n i s t r a t i f supplémen­
t a i r e pe l u i p a r a i t pas indiquée, étant donne que c j e s t aux 
Lel e g u e s q u ' i l ^ i n c o m b e d ' a s s u r e r l a p r i s e en considération des 
voeux^et des r e s o l u t i o n s q u i ont reçu l ' a p p r o b a t i o n du C o n s e i l . 
Peut-être l e moyen^de donner un a b o u t i s s e m e n t c o n c r e t aux t r a ­
vaux des e x p e r t s r e s i d e - t - i l dans une i n t e n s i f i c a t i o n des 
e f f o r t s p e r s o n n e l s de chaque Délégué auprès de son Crouvernement. 

•V. . #n o u t r e , M...de l a BAUME p a r t a g e ^ l e s vues de \a. 
Commission des Con t a c t s I n d u s t r i e l s quant à-la nécessite d'une 
c o l l a b o r a t i o n ' p l u s d i r e c t e e n t r e c e t t e Commission e t l e C o n s e i l , 
e t dans c e t . o r d r e d'idées, i l retient,comme intéressante l a 
p r o p o s i t i o n do f a i r e p a r t i c i p e r l e président en e x e r c i c e de l a 
Commission dos C o n t a c t s I n d u s t r i e l s aux s e s s i o n s du C o n s e i l . 

M. ELVIFG-ER e s t i m e que l e s difficultés que r e n c o n t r e 
l a Commissiotj dos Co n t a c t s I n d u s t r i e l s p r o v i e n n e n t d'une ques­
t i o n de compétence. C o t t e Commission ne peut, en e f f e t , pré­
t e n d r e détenir p l u s de p o u v o i r s que l e C o n s e i l , l e q u e l n'est 
lui-même qu'un organisme c o n s u l t a t i f . I l n'est pas d ' a v i s ' 
d ' a d j o i n d r e au Secrétariat G-énéral Permanent des s e r v i c e s 
a d m i n i s t r a t i f s p l u s étoffes. En r e v a n c h e , i l s o u s c r i t entiè­
rement au voeu^de l a Commission des Co n t a c t s I n d u s t r i e l s t e n -
dant à v o i r préciser l e s buts q u i l u i sont assignés. I l se de­
mande s ' i l no c o n v i e n d r a i t pas de r e p r e n d r e dès l ' o r i g i n e ' 
l e problème de l a c o l l a b o r a t i o n e n t r e le-s q u a t r e Pays, en 
r e v i s a n t l e s literms o f référence5' do l ' A c c o r d du 20 Mars 1945* 

M. SPIEK^liBURG- ne v o i t , pas l e s r a i s o n s pour l e s q u e l ­
l e s l a Commission des C o n t a c t s i n d u s t r i e l s demanderait une 
e x t e n s i o n a d m i n i s t r a t i v e . S ' a d r e s s a n t à TI. CRAEN, i l demande, 
s i l a Commission des Co n t a c t s I n d u s t r i e l s v o i t l a possibilité 
d ' a b o u t i r a des réalisations concrètes dans l e cadre des d i ­
r e c t i v e s q u ' e l l e a reçues. " I l i n v i t e M. CRASN à c i t e r , à t i t r e 
d rexemple, une p r o p o s i t i o n à l a q u e l l e l e C o n s e i l n ' a u r a i t pas 
donne s u i t e . 

M. CRASH e x p l i q u e l a portée de sa déclaration. I l 
n'ignore.pas que l e C o n s e i l no peut s o r t i r de sop rôle c o n s u l ­
t a t i f , mais i l s o u h a i t e r a i t qu'une fo'a p o n s a b i l i t e p e r s o n n e l l e 
p u i s s e o t r e attachée au s o r t d^s recommandations. Or, i l e§t 
matériellement i m p o s s i b l e aux- Délégués de s u i v r e dans l e détail 
t o u t e s l e s p r o p o s i t i o n s q u i l e u r sont soumises. C'est pour 
c e t t e r a i s o n que la^Commiss i o n / d o s C o n t a c t s I n d u s t r i e l s a 
suggère que l o Secrétariat général Permanent du C o n s e i l s o i t 
doto d'une s t r u c t u r e a d m i n i s t r a t i v e q u i l u i p e r m e t t r a i t du 
promouvoir l e s ^ p r o p o s i t i o n s dos Sous--Commis s i o n s auprès dos 
i n s t a n c e s compétentes n a t i o n a l e s " e t i n t e r n a t i o n a l e s . 



Repondant a M. SPJSRENBURG, M. CRAEíí enumero use 
serie de voeux émis par l a Commission des Co n t a c t s I n d u s t r i e l s 
et dont l ' a b o u t i s s e m e n t ne l u i e s t pas connu. 

• M. CRAE-J t i e n t à s o u l i g n e r encore l e danger que 
présenterait l a d e s a f f e c t i o n éventuelle des e x p e r t s i n d u s t r i e l s . 
I l a t t i r e également' l ' a t t e n t i o n s u r l e manque de cohésion q u i . 
semble se m a p i f e s t e r e n t r e l e C o n s e i l e t l e s f o n c t i o n n a i r e s 
charges-de négocier l e s Ac c o r d s Commerciaux. 1^ r e l a t e , à ce 
propos, qu'au cours des p o u r p a r l e r s q u i ont precede l e r e n o u ­
v e l l e m e n t des Accords f r a n c o - b e l g e s , l e s négociateurs français 
çnt decla're ne pas a v o i r à t e n i r compte des recommandation^ 
émanant,de l a Sous-Commission BOIS, q u i a v a i e n t cependant ete 
approuvées par l e C o n s e i l . 

M, SïffiDMS f a i t remarquer à son t o u r que l e carac­
tère, c o n s u l t a t i f du C o n s e i l ne l u i permet que d'examiner l e s 
p r o p o s i t i o n s q u i l u i sont soumises e t , en cas d ' a p p r o b a t i o n , 
de l e s t r a n s m e t t r e aux Gouvernements pour q u ' i l s en t i e n n e n t 
compte dans l e u r s négociations. 

M. KOÎTING i n s i s t e cependant pour s a v o i r à q u i 
incombe, en définitive, l e s o i n de s ' a s s u r e r de l a bonne f i n 
des mesures proposées. 

M. de l a BAUME ne conçoit,pas <jue ce s o i n s o i t 
l a i s s e a d ' a u t r e s que l e s q u a t r e Delegues au C o n s e i l . I l c i t e 
comme exemple l e p r o j e t de création d ' un ,B.ureau, I n t e r n a t i o n a l 
des B r e v e t s ^ Ce p r o j e t ayant été. approuvé, chaque Deïçgue'au 
C o n s e i l a du e n t r e r en c o n t a c t avec l e s s e r v i c e s compétents de 
son pays, en vue de l a s i g n a t u r e d'un Ac c o r d par l a v o i e d i p l o ­
matique normale. „ ••• 

M. SUET2CNS partage ce pç-int de vue. I l ne v o l t , du 
r e s t e , pas l a possibilité de procéder autrement. Deux choses 
l u i p a r a i s s e n t à r e t e n i r : 

- d'une, p a r t , i l c o n v i e n d r a i t de m e t t r e au p o i n t une 
procédure p r a t i q u e p e r m e t t a n t de donner e f f e t aux voeu:; 
émis par l a Commission des C o n t a c t s I n d u s t r i e l s ; 

- d ' a u t r e p a r t , l e s D i r e c t i v e s à la,Commission des C o n t a c t s 
I n d u s t r i e l s de v r a i e n t.. être .précisées e t mises en harmonie 
avec, l e cours des événements.' 

M. S'UETEINIS pense d ' a i l l e u r s que l e règlement de cette* 
dQuxième q u e s t i o n n'est pas u r g e n t , la,Commission des C o n t a c t s 
I n d u s t r i e l s pouvant, sans grand inconvénient, suspendre "ses 
r e u n i o n s jusqu'à ce q u e , l a d o c t r i n e i n t e r n a t i o n a l e en matière 
d'Ententes s o i t mieux définie. 

I l s e r a i t prématuré de procéder à um remaniement des 
D i r e c t i v e s avant l ' i s s u e de l a Conférence préparatoire de 
Londres» s* ' 

•• M. SUETEÏÏS prévoit que c e t t e Conférence o u v r i r a un 
nouveau champ'd'activité à l a Commission des C o n t a c t s Indus­
t r i e l s . , E n e f f e t , , n o s pays se v e r r o n t a l o r s engages dans un 
v a s t e réseau de négociations t a r i f a i r e s 7 en vue d e s q u e l l e s i l 
s e r a i t intéressant que nos i n d u s t r i e l s se r e n c o n t r e n t a f i n 
d'étudier l e s r e l a t i o n s , d'une p a r t , e n t r e l a Prànce e t l ' U n i o n 
hollaçdo-belge e t , 'd'autre p a r t , e n t r e nos qua t r e Pays e t l e s 
pays étrangers. 
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Âprès d i s c u s s i o n , l e Consej.1 se déclare d'accord 
pour a t t e n d r e l e résultat de l a , C o n f e r e n c e de Londres e t pour 
t e n i r immédiatement,après une réunion à l a q u e l l e a s s i s t e r a i e n t 
l e s P r e s i d e n t s de D e l e g a t i o n s de l a Commission des C o n t a c t s 
I n d u s t r i e l s . 

M . ^SITJSTJBMÏS' synthétise comme s u i t l a p o s i t i o n du 
C o n s e i l à l'égard de l a résolution de l a Commission des 
Co n t a c t s I n d u s t r i e l s : 

1. ) - I l e s t entendu qu'une l i a i s o n plus étroite s e r a 
établie avec c e t t e Commission, 

2. ) - La création d'un i n s t r u m e n t a d m i n i s t r a t i f supplémen­
t a i r e n'est pas jugée nécessaire , 

3. ) - La rédaction de D i r e c t i v e s p l u s précisas en matière 
d'Ententes s e r a examinee après l a Conference de 
Londres. 

s ous - comass ION DIAMAFTAIRE -
, ' Dans ces c o n d i t i o n s , l e C o n s e i l ne juge pas opportun 

l a c r e a t i o n immediate de c e t t e Sous-Commission. 
C e t t e q u e s t i o n s e r a également r e p r i s e à l a lumière 

des c o n c l u s i o n s de l a Conference do Londres. 

CHARTE A F R I C A I N E 

M. de l a BAUME exprime l e désir de l a Délégation 
française de v o i r l e C o n s e i l t r a i t e r s u c c e s s i v e m e n t l e s ques­
t i o n s s u i v a n t e s : 

1, ) - Période t r a n s i t o i r e e t d i s c r i m i n a t i o n ; 
2. ) - Régime des E n t e n t e s I n d u s t r i e l l e s ; 
3 t ) -, Dumping. 

C e t t e p r o p o s i t i o n r e c u e i l l e l ' a p p r o b a t i o n du C o n s e i l * 
M. SPIEREKBURG demande t o u t e f o i s d ' a s s o c i e r à l a 

q u e s t i o n du,Dumping c e l l e des^ su b v e n t i o n s à l ' e x p o r t a t i o n e t 
d'examiner également l e problème du p l e i n e m p l o i . 

M. ,SUE?EIJS désirerait, ̂ de son coté, que, l a Commis­
s i o n de l a Réglementation Douanière s o i t convoquée d'urgence 
en,vue de c o m p l e t e r , à l a lumière des dernières p r o p o s i t i o n s 
américaines, l e t r a v a i l déjà e n t r e p r i s . 



La Conférence préliminaire devant débuter à Londres 
l e 1 5 Octobre, i l e s t propose que l a Commission se réunisse 
•a B r u x e l l e s l e 9 O c t o b r e , 

f l e s c o n c l u s i o n s de l a Commission s e r o n t communia . 
• guees aux représentants des 4 Pays à l a Conférence de Londres, 
a l ' i n i t i a t i v e du Président en e x e r c i c e du C o n s e i l . 

RESTRICTIONS QUANTITATIVES - S e c t i o n C ( a r t . 1 9 à 2 2 ) 

M. SIFETEFS résume, à l ' i n t e n t i o n du C o n s e i l , l e s 
d i s p o s i t i o n s e s s e n t i e l l e s figurant sous c e t t e s e c t i o n e t 
i n v i t e chaque Délègue à exposer son p o i n t de vue. 

ê 9 Le C o n s e i l prend a c t e du f a i t que l e s p o i n t s de vue 
des Délégations r e s t e n t subordonnes à l ' a p p r o b a t i o n des 
Gouvernements. 

A l a demande de,M. de l a BAUME, M. NATHAN expose 
l e p o i n t de vue de l a Délégation française. 

Lors de la,négociation des Accords de Washington, 
l a Prance a v a i t donne son adhésion aux p r i n c i p e s généraux 
exposes dans l e s P r o p o s a i s , sous c e r t a i n e s c o n d i t i o n s . Le 
p r o j e t de Charte q u i nous e s t soumis ne t i e n t pas s u f f i s a m m e n t 
compte des termes de l ' A c c o r d a u q u e l on était arrivé, notam­
ment en ce q u i concerne l a durée de l a période t r a n s i t o i r e 
e t l a g e s t i o n des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s . 

La Délégation française a également des o b s e r v a t i o n s 
à f o r m u l e r en ce q u i concerne l e p r i n c i p e de l a non d i s c r i m i n a ­
t i o n . 

DUREE DE LA PERIODE DE TRANSITION : 
L ' a r t i c l e 2 0 , P a r a g . 2 , de l a Charte Américaine 

f i x e au 31 Décembre 1949 > avec possibilité de p r o r o g a t i o n de 
s i x mois, l a f i n de l a période t r a n s i t o i r e pendant l a q u e l l e 
l e s pays membres a u r o n t l a faculté de m a i n t e n i r c e r t a i n e s 
r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s pour s a u v e g a r d e r l'équilibre de 
l e u r b a l a n c e des comptes. 

M. NATHAN e s t i m e q u ' i l e s t d i f f i c i l e d ' a c c e p t e r 
des maintenant un terme f i x e pour c e t t e période t r a n s i t o i r e , 
étant donne qu'aucun,des 4 Pays n'est en. mesure de prévoir 
s i l e s c o n d i t i o n s prévues s e r o n t réalisées à l ' e x p i r a t i o n du 
délai. I l s e r a i t , s e l o n l u i , p l u s opportun de déterminer l a 
f i n de l a période t r a n s i t o i r e au moyen de critères q u i pour­
r a i e n t être : 

- équilibre de l a b a l a n c e commerciale pendant une c e r t a i n e 
période ; 

- n i v e a u minimum de p r o d u c t i o n ; 
- e t peut-être 
- minimum de r e s e r v e s à l a Banque C e n t r a l e . 

M. SPIERE1IBURC p a r t a g e l ' o p i n i o n émise par M. NATHAN 
quant au danger que présente l ' a d o p t i o n d'un terme f i x e . 



I l e s t i m e même que, en dehors de l a p r o t e c t i o n douanière, l e 
m a i n t i e n des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s e s t i n d i s p e n s a b l e à 
l a sauvegarde de l ' a g r i c u l t u r e h o l l a n d a i s e e t des intérêts 
économiques des Indes Néerlandaises, même d a n s , l e cas où' 
l T e q u i l i b r e de l a ba l a n c e des comptes s e r a i t r e a l i s e , 

M. SUETENS considère que, vu l e s tendances libérales 
de l a politique.économique s u i v i e a c t u e l l e m e n t par l a B e l g i q u e , 
c e l l e - c i e s t mal placée pour demander l e m a i n t i e n de r e s t r i c ­
t i o n s q u a n t i t a t i v e s . 

I l ne v o i t P a s d ' o b j e c t i o n à l a f i x a t i o n d'une date 
pour l a f i n ^ d e l a période de t r a n s i t i o n , mais s ' o p p o s e r a i t , 
t o u t e f o i s , à v o i r l i m i t e r à s i x mois l e délai l e p r o r o g a t i o n . 
Les g a r a n t i e s que r e c h e r c h e n t se§ Collègues français e t h o l ­
l a n d a i s ne p o u r r a i e n t - e l l e s pas être obtenues par l ' i n s e r t i o n , 
dans l a Charte Américaine, d'une c l a u s e de c a t a s t r o p h e d'après 
l a q u e l l e r i e n dans l a Charte n e , p o u r r a i t empêcher yn^pays 
de prendre des mesures appropriées l o r s q u e ses intérêts v i ­
t a u x s e r a i e n t en péril. Ce pays d e v r a i t a v i s e r l ' o r g a n i s a t i o n 
q u i , après enquête, j u g e r a i t a i l e s mesures p r i s e s sont 
justifiées. * 

La Délégation française i n s i s t e t o u t particulière­
ment s u r l a nécessite de prévoir l e s amendements nécessaires 
pour p e r m e t t r e aux pays çiembres, dont l a s i t u a t i o n économique 
e x i g e un e f f o r t coordonne de r e c o n s t r u c t i o n : 

a) de m a i n t e n i r des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s t a n t que l e s 
o b j e c t i f s i n d i s p e n s a b l e s ne s e r o n t pas - a t t e i n t s , 

b) de gérer ces r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s en f o n c t i o n des 
b e s o i n s de l a r e c o n s t r u c t i o n . 

A c e t e f f e t , l a Délégation française communique un 
p r o j e t d ' a d d i t i o n à l ' a r t . 20 sous forme de paragraphe 5 
(annexe 1 ) . 

En ce q u i , c o n c e r n e l a non d i s c r i m i n a t i o n , l a Délé­
g a t i o n française précise que l ' i n t e n t i o n du Houverneijient 
français e s t d ' a p p l i q u e r , dès que l e s c o n d i t i o n s monétaires 
l e p e r m e t t r o n t , l e p r i n c i p e de l a Charte à son programme 
d ' i m p o r t a t i o n , en l a i s s a n t aux i m p o r t a t e u r s l e c h o i x du f o u r ­
n i s s e u r , s u i v a n t l a l i b r e concurrence.' 

, ^ La Délégation française considère que l e s e x c e p t i o n s 
.prévues ̂ a l a règle de l a non d i s c r i m i n a t i o n par l ' a r t . 22 sont 
incomplètes. E l l e mentionne l a nécessite, pour l e s pays , 
membres, de p o u v o i r o r i e n t e r l e u r s a c h a t s s u i v a n t l e s crédits 
q u i p o u r r a i e n t l e u r être o u v e r t s par d' a u t r e s membres. E l l e 
a p p e l l e , e t j f i n , l ' a t t e n t i o n des t r o i s a u t r e s Délégations s u r 
l e s inconvénients graves que p o u r r a i t présenter l ' a p p l i c a t i o n 
s t r i c t e du p r i n c i p e de non d i s c r i m i n a t i o n e n t r e deux pays q u i , 
c o n s e r v a n t des R e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s , p o u r r a i e n t a v o i r 
cependant intérêt à m a i n t e n i r , e n t r e eux l e u r s échanges t r a ­
d i t i o n n e l s . A c e t égard, l a Délégation française propose une 
a d d i t i o n à l ' a r t . 22 (annexe 2 ) . 

M. SDEÇEMS résumant l e s débats e s t i m e q u ' i l y a l i e u 
de p o u r s u i v r e l'étude des p o i n t s s u i v a n t s : 

1. ) - F i x a t i o n de l a durée de l a période t r a n s i t o i r e ; 
2. ) - I n s e r t i o n éventuelle d'une c l a u s e de c a t a s t r o p h e ; 
3. ) - Etude des deux p r o p o s i t i o n s françaises. 



PRATIQUES COHTÎERCIALfCS INSTINCTIVES DU C0LIMERCE PRIVE - ( A r t . 3 4 ) 
M. SUETELTS exposant l e s d i v e r s e s d i s p o s i t i o n s 

f i g u r a n t sous ce c h a p i t r e remarque que c e l l e s - c i sont 
s e n s i b l e m e n t p l u s r e s t r i c t i v e s que l e s termes des P r o p o s a i s . 

L ' a r t i c l e 3 4 ^ en e f f e t , i m p l i q u e un,renversement 
du f a r d e a u de l a preuve, t o u t C a r t e l étant présume se l i v r e r 
à des p r a t i q u e s r e s t r i c t i v e s c o n t r a i r e s aux buts visés par 
1 ! O r g a n i s a t i o n . 

D'autre p a r t , l ' a r t i c l e 39 prévoit que chaque pays 
membre d o i t d i s p o s e r d'une législation répressive. 

Après une brève d i s c u s s i o n , l e s 4 Délégations, 
r e c o n n a i s s e n t q u ' i j . n'est pas p o s s i b l e d'admettre l a présomp­
t i o n de culpabilité des E n t e n t e s . E l l e s se r a l l i e n t aux 
propositions,américaines v i s a n t à l ' i n s t i t u t i o n de législations 
n a t i o n a l e s répressives e t au p r i n c i p e , d'yne j u r i d i c t i o n i n t e r ­
n a t i o n a l e devant l a q u e l l e s e r a i e n t déposées l e s p l a i n t e s . 

, Le C o n s e i l a n a l y s e l ' a r t i c l e 3 5 q u i f i x e l e s règles 
de procédure r e l a t i v e s aux p l a i n t e s . Cet examen soulève 
d i v e r s e s o b j e c t i o n s : 

M. SPIEREHBURC- c r a i n t que l e s mesures q u i d e v r o n t 
être p r i s e s par l ' O r g a n i s a t i o n pour l ' i n s t r u c t i o n des p l a i n t e s 
reçues,^ne p o r t e n t a t t e i n t e à l a Souveraineté N a t i o n a l e . ^ 
I l suggère, pour o b v i e r à c e t inconvénient, de pr o p o s e r à 
l ' O r g a n i s a t i o n de déléguer ses p o u v o i r s , en c e t ^ e matière, 3. 
l a Cour de J u s t i c e I n t e r n a t i o n a l e . I l p o u r r a i t être i n s t i t u e , 
au s e i n de c e / d e r n i e r Organisme, une S e c t i o n spéciale écono­
mique habilitée à r e c e v o i r e t à i n s t r u i r e l e s p l a i n t e s , e t 
prononcer un jugement. 

La Délégation,française se montre as s e z f a v o r a b l e 
e nvers l a p r o p o s i t i o n néerlandaise, sous r e s e r v e de l ' o p i n i o n 
des j u r i s t e s s u r l a compétence de l a Cour de J u s t i c e . 
C e l l e - c i juge d'après^le d r o i t i n t e r n a t i o n a l ; p o u r r a i t - e l l e 
s t a t u e r dans une matière où i l n ' e x i s t e n i d r o i t i n t e r n a t i o n a l , 
n i j u r i s p r u d e n c e ? 

M. ELVINGER ne v o i t pas là une o b j e c t i o n grave ; 
i l o b s e r v e , d'une p a r t que l ' O r g a n i s a t i o n des Hâtions U n i e s , 
a c e r t a i n e m e n t l e p o u v o i r de déléguer une p a r t i e de sa compé­
te n c e à l a Cour de J u s t i c e I n t e r n a t i o n a l e e£, d' a u t r e p a r t , 
que l e t e x t e de Charte approuve par l a Conférence mondiale 
c o n s t i t u e r a une base de d r o i t i n t e r n a t i o n a l s u f f i s a n t e pour 
l u i p e r m e t t r e de se pr o n o n c e r . 

M. SUETEIJS, de son coté , c r a i n t que l a Cour de 
J u s t i c e s o i t accablée de m u l t i p l e s p l a i n t e s que son o r g a n i s a ­
t i o n ne l u i p e r m e t t r a i t pas d ' i n s t r u i r e a s s e z rapidement. 
I l se demande, par a i l l e u r s , s ' i l e s t opportun de f a i r e une 
p r o p o s i t i o n q u i paraîtrait i m p l i q u e r de l a méfiance vis-à-vis 
de l ' O r g a n i s a t i o n que l ' o n se propose de créer. 

Le Président c o n c l u t en prenant a c t e de l a p r o p o s i ­
t i o n néerlandaise q u i , sou§ quelques r e s e r v e s , e s t considérée 
avec sympathie par l e s Délégations e t s e r a soumise par c e l l e s -
c i à l e u r s O-ouvernements r e s p e c t i f s . I l e s t entendu que ces 
d e r n i e r s s f e r o n t connaître, avan t l e 1 4 Octobre, s ' i l s sont 
décides à appuyer l a p r o p o s i t i o n néerlandaise. 



La Délégation française f a i t p a r t , a u C o n s e i l des 
o b j e c t i o n s que soulevé, de sa p a r t , l a procédure instituée 
s u r l ' i n s t r u c t i o n des p l a i n t e s . I l s e r a i t nécessaire, à 
son a v i s : 

1, ) - d ' i n t r o d u i r e un amendement prévoyant l a j u s t i f i c a ­
t i o n des p l a i n t e s déposées, 

2 . ) - de supprimer l e paragraphe 2 de l ' a r t i c l e 3 5 , ^ s u i ­
vant l e q u e l t o u t p a r t i c u l i e r s e r a i t - h a b i l i t e à 
déposer une p l a i n t e auprès de l ' O r g a n i s a t i o n . 
On g a r a n t i r a i t a i n s i l e s Membres c o n t r e des 

p l a i n t e s sans o b j e t . 
> C e t t e p r o p o s i t i o n de l a .Délégation française reçoit 

l'agrément des a u t r e s Délégations. 
M. SUETEES t i r e l e s c o n c l u s i o n s du débat en 4 

p o i n t s : 
1. ) - Accord s u r l e p r i n c i p e de législations n a t i o n a l e s 

p e r m e t t a n t de r e p r i m e r l e s abus de p u i s s a n c e 
économique - mais non pas c e t t e p u i s s a n c e elle-même ; 

2 . ) - Les 4 Gfouvernements étudieront l a possibilité de 
f a i r e h a b i l i t e r l a Cour de J u s t i c e I n t e r n a t i o n a l e 
de La Haye. ; 

. 3 . ) - Accord s u r l ' e x c l u s i o n des p l a i n t e s formulées par 
l e s p a r t i c u l i e r s ; 

4 . ) - Les Délégués c}es 4 Pays se r e n c o n t r e r o n t à Londres 
•avant l a Conférence, pour coordonner définitivement 
l e u r argurnentation « 
M. BARADUC f a i t remarquer que l ' o p i n i o n du Gouver­

nement B r i t a n n i q u e , e s t a s s e z proche des vues de nos Pays e t 
qu'on p o u r r a i t espérer à l a s u i t e de n o u v e l l e s c o n v e r s a t i o n s , 
o b t e n i r l ' a p p u i de l a Grande-Bretagne, 

I l e s t entende qu'avant l a Conférence,Préparatoire, 
l e Gouvernement français f e r a p a r t aux a u t r e s Délégations du 
résultat des c o n v e r s a t i o n s q u - i l a u r a eues avec l e s représen­
t a n t s a n g l a i s e t américains, 

COMMODITY ^GREEIHilNTS -
A l a demande .de M. SUETENS IL BARADUC expose l e 

p o i n t de vue de l a Délégation française. C e l l e - c i n ' i g n o r e 
pas l e s conséquences q u i p o u r r a i e n t résulter, pour des pays 
t r a n s f o r m a t e u r s comme,les nôtres d'un ensemble d'accords 
réglementant l e marché des p r o d u i t s de base q u i a l i m e n t e n t 
nos i n d u s t r i e s . E l l e se demande également s i l e s p r i x remu-, 
nérateurs q u i , sans aucun d o u t e , prévaudraient s u r l e s marches 
a i n s i réglementés ne p r o v o q u e r a i e n t pas un a c c r o i s s e m e n t de 
• l a p r o d u c t i o n amenant inévitablement une c r i s e de s u r p r o d u c t i o n 
à p l u s ou moins longue échéance, . 

la.Délégation française n f a t o u t e f o i s pas d'amende­
ment précis à pr o p o s e r et . ne pr e n d r a p o s i t i o n que l o r s q u e l e s 
débats,auront permis de déceler l a portée e x a c t e des mesures 
proposées, 



La Délégation néerlandaise, de son coté, considère 
que l e s d i s p o s i t i o n s de l a Charte ne c o n s t i t u e n t pas une 
g a r a n t i e s u f f i s a n t e des intérêts des p r o d u c t e u r s . 

En e f f e t , s e l o n l a C h a r t e , de t e l s a c c o r d s ne 
peuvent i n t e r v e n i r que, l o r s q u ' i l y a c r i s e , ( v o i r a r t . 45 » 
p a r . 2) e t pour une période de temps limitée. M. , S PIEHBKBURS 
esti m e que le s n C o m m o d i t y Agreements d e v r a i e n t présenter un 
c e r t a i n caractère de permanence e t , s u r t o u t , q u ' i l s d e v r a i e n t 
p o u v o i r i n t e r v e n i r avant que ne se m a n i f e s t e n t l e s symptômes 
de l a c r i s e . 

ê M. SuT3IEÎT§ se déclare également en f a v e u r de l a 
stabilité deg marches des p r o d u i t s de base. Le po^nt de vue 
be l g e à c e t égard se rapproche de c e l u i de l a Délégation 
néerlandaise. 

L ' o r a t e u r pense q u ' i l s u f f i r a i t çeut-être de 
s t i p u l e r que l e s Gouvernements s'engagent a c o n s u l t e r 
l ' O r g a n i s a t i o n a v a n t de c o n c l u r e un arrangement' de l'espèce. 

DUMPING- _ET SUBSIDES A L'EXPORTÂTION - ( A r t . I I e t 25) 

La Délégation française a c c e p t e l'es d i s p o s i t i o n s de 
l a Charte q u i , par l e parag. 5 de l ' a r t , 11,*donne une 
g a r a n t i e s u f f i s a n t e en s t i p u l a n t q u j i } . n'y a pas dumping l o r s ­
que l e pays i m p o r t a t e u r n'est pas lèse dans son i n d u s t r i e . 

M. SUETENS se r a l l i e à ce p o i n t de vue. ' 
M. SPIEREÏTBURG e s t i m e , quant à l u i , que l e s garan ­

t i e s f o u r n i e s sont i n s u f f i s a n t e s e t q u ' i l y a u r a i t l i e u de 
définir l a marge à p a r t i r de l a q u e l l e l e pays e x p o r t a t e u r 
peut être accuse de dumping. Par exemple, une marge de 1 % 
e n t r e l e p r i x intérieur e t c e l u j . du même p r o d u i t a l ' e x p o r t a ­
t i o n ne d e v r a i t pas être considère comme une m a n i f e s t a t i o n de 
dumping. 

M. SUETENS donne l e c t u r e de l a définition du 
Dumping établie par un Comité d'Etude b e l g e , s e l o n l a q u e l l e 
deux critères caractériseraient l a p r a t i q u e du Dumping : 

!•) - l a p r a t i q u e de p r i x systéma,t1. quement inférieurs aux 
p r i x intérieurs, " " 

2.) - l a volonté de n u i r e à l ' i n d u s t r i e du pays i m p o r t a t e u r . 
D'autre p a r t , i l , n e s a u r a i t y a v o i r dumping l o r s q u e 

la. marge e n t r e J.e prix,intérieur e t l e p r i x à l ' e x p o r t a t i o n 
r e s u i t e , d e l a nécessite de s ' a j u s t e r au n i v e a u des p r i x 
p r a t i q u e s par l e pays i m p o r t a t e u r . 

s H c o n v i e n d r a i t d'amender l e s termes $e i a Oharte 
de,façon à f a i r e r e s s o r t i r davantage l e s considérations .qui . 
précèdent, 



GENERAL POLICY & RELATIONS AVEC LES PAYS NON-MMBRES -
M* SPIERENBURG suggère de demander à l a Conférence 

s i l a Char t e l a i s s e l a possibilité aux Etats-Membres de 
l ' O r g a n i s a t i o n de c o n c l u r e e n t r e eux des c o n v e n t i o n s o u v e r t e s 
dans l e genre de c e l l e s d'Ouchy e t d'Oslo. 

M. BARADUC e s t i m e que l a q u e s t i o n mérite d'être 
examinée, mais q u ' e l l e s e r a i t s u r t o u t à e n v i s a g e r dans l e 
cas où, par s u i t e de l ' a b s t e n t i o n de grandes p u i s s a n c e s 
économiques, l a Charte d e v i e n d r a i t p r a t i q u e m e n t i n a p p l i c a b l e . 

En e f f e t , , i l ne peut être envisagé d ' a p p l i q u e r à 
une g r a n d e ^ p u i s s a n c e économique l e s s a n c t i o n s stipulées dans 
l a C h a r t e à l'égard des pays q u i r e f u s e r a i e n t d'adhçrer à 
l ' O r g a n i s a t i o n ( t e l , par exemple, l e r e t r a i t du bénéfice de 
l a c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s favorisée). 

• ï.ï. SPIERENBURG s o u t i e n t que, même en cas de succès 
de l a Co n f e r e n c e , i l y aurai-J l i e u de f a i r e admettre par 
l ' O r g a n i s a t i o n l a possibilité d'accords p a r t i c u l i e r s e n t r e 
E t a t s Membres. 

M. SUETEI1S c o n c l u t que l a q u e s t i o n d o i t être p r i s e 
en considération, mais q u ' i l n'est pas opportun de l a poser 
dès l ' o u v e r t u r e des négociations, c a r e l l e p o u r r a i t être 
interprétée comme une m a n i f e s t a t i o n de méfiance. 

0 La,France partage c e t t e o p i n i o n . ^ N o t r e p o s i t i o n 
- dépendra de l'étendue des c o n c e s s i o n s douanières que f e r o n t 

l e s E t a t s - U n i s . 
M. SPIERENBURG, p e r s o n n e l l e m e n t d ' a c c o r d , se 

r e s e r v e de c o n s u l t e r son Gouvernement. 

MODALITES P U VOTE -
M. BARADUC demande s i , l a B e l g i q u e e t l a H o l l a n d e 

ont p r i s p o s i t i o n s u r l e s modalités du vote f i g u r a n t dans 
l a C h a r t e . 

Au vote e g a l i t a i r e proposé par l e s E t a t s - U n i s , 
l a Grande-Bretagne v o u d r a i t v o i r s u b s t i t u e r l e vote p r o p o r ­
t i o n n e l . 

La Délégation française ne s e r a i t pas f a v o r a b l e à 
ce d e r n i e r système; l e s a u t r e s Délégations ne sont pas encore 
en mesure de f o r m u l e r l e u r opinion.-

PLEIN EMPLOI -
M. SPIERENBURG s'étonne de c o n s t a t e r que l a 

Charge Américaine ne c o n t i e n n e que des fo r m u l e s très sommaires 
à l'égard du p l e i n - e m p l o i a l o r s , q u e ce problème nécessiterait 
l'établissement d'une Charte s p e c i a l e en r a p p o r t avec l ' i m ­
p o rtance e t l a complexité du s u j e t . 

M. SUETENS e t M. BARADUC pensent que. dans l ' e s p r i t 
des rédacteurs d e , l a C h a r t e , c e t t e q u e s t i o n s e r a i t du r e s s o r t 
d'un Organisme spécial rattaché au C o n s e i l Economique e t 
S o c i a l . En t o u t état de cause, e l l e devra r e c e v o i r son p l e i n 
développement. 



RELATIONS BI-LATERALES PENDANT LA PERIODE TRANSITOIRE -
M, BARADUC désirerajt s a v o i r s i ces Collègues 

b e l g e s e t h o l l a n d a i s e s t i m e n t nécessaire l e m a i n t i e n des 
Accords b i - l a t e r a u x pendant l a période t r a n s i t o i r e , 

M.M. SPIERiSPBURG e t SI JETE HS c r o i e n t p e r s o n n e l l e ­
ment que, s i l ' o n admet l e m a i n t i e n de r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a ­
t i v e s pendant l a période t r a n s i t o i r e , i l f a u t nécessairement 
admettre comme c o r o l i a i r e l a d i s c r i m i n a t i o n e t , p a r t a n t , l e s 
Accords b i - l a t e r a u x . 

En t o u t état de cause aucun des Délégués n'est 
p a r t i s a n de Ija^eï l a r e p a r t i t i o n des c o n t i n g e n t s s u r une 
période de référence d ' a v a n t - g u e r r e , 

M, SUETENS s o u l i g n e , en c o n c l u s i o n , que nos négociateurs 
d e v r o n t s u r t o u t s ' i n s p i r e r du s o u c i de n'admettre aucune 
s t i p u l a t i o n s u s c e p t i b l e de compromettre l a réalisation de nos 
pla n s de r e c o n s t r u c t i o n , f a c t e u r e s s e n t i e l de l a r e p r i s e des 
échanges mondiaux. I l f a i t a d o p t e r à l'unanimité l a motion 
ci-après: 

Lç C o n s e i l de Coopération Economique aya n t 
étudie l e p r o j e t américain de Char t e I n t e r n a t i o n a l e 
e t t e n a n t compte de ses t r a v a u x antérieurs con­
s a c r e s aux " J o i n t P r o p o s a i s 5 ' anglo-américaines, 
c o n s t a t e qu'une c o l l a b o r a t i o n e n t r e l e s q u a t r e 
Pays e s t P^-^s 3 u e jamais i n d i s p e n s a b l e en vue de 
l a Conférence s u r l e Commerce e t l ' E m p l o i . 

A c e t t e f i n : 
1 . - I l estime nécessaire que l a Commission 

Douanière se réunisse l e p l u s rapidement pos­
s i b l e pour étudier l e s points du p r o j e t amé­
r i c a i n q u i sont de sa compétence notamment 
l e s a r t i c l e s 8 - 9 - 1 0 - 11 - 12 - 1 3 - 14 
17 ) 

2. - I l r e t i e n t de ses délibérations un c e r t a i n 
nombre de p o i n t s s u r l e s q u e l s i l estime 
«ju'un a c c o r d e n t r e l e s 4 Pays paraît u t i l e , 
étant entendu que des c o n t a c t s ultérieurs 
préciseront l a forme de c e t a c c o r d . 

3 . - I l souhaj-te que l e s 4 Délégations à l a Confé­
ren c e Préparatoire du 1 5 Octobre 1946 se 
r e u n i s s e n t l a v e i l l e de c e t t e d a t e , à Lon­
d r e s , e t m a i n t i e n n e n t un étroit c o n t a c t e n t r e 
e l l e s au cours de l a Conférence. 

0 0 



B R E V E T S 

M, IIERREMANS expose au C o n s e i l l a p o s i t i o n adop­
tée par l a Commission des C o n t a c t s I n d u s t r i e l s en matière de 
B r e v e t s , l o r s de sa dernière réunion. 

Le C o n s e i l décide de f a i r e s a v o i r o f f i c i e l l e m e n t 
à l a Commission des C o n t a c t s I n d u s t r i e l s que l a Convention 
A d m i n i s t r a t i v e • c oncernant I J e x p l o i t a t i o n des B r e v e t s a l l e ­
mands séquestres e s t déclarée caduque e t que, de ce f a i t , l e 
Bureau des B r e v e t s t r a v a i l l a n t dans l e cadre de l a Commission 
des B r e v e t s cesse ses activités. 

BUREAU INTERNATIONAL DES BREVETS 

M. SPIERENBURG informe l e C o n s e i l de ce que l e 
Gouvernement néerlandais a donne son a c c o r d au p r o j e t de 
création d'un Bureau I n t e r n a t i o n a l des B r e v e t s , L ' a c c o r d 
des t r o i s a u t r e s pays a été sollicité par l a v o i e d i p l o ­
matique normale. 

COMMISSION DES CONTACTS AGRICOLES 

> Le C o n s e i l marque son a c c o r d au s u j e t de l a , , 
d e c i s i o n p r i s e en commun a Copenhague par l e s q u a t r e Délè­
gues de la^Commission,des C o n t a c t s A g r i c o l e s , de créer une 
s e c t i o n d'étude chargée de mettre s u r p i e d un pro j e t 'd'accord 
d e - p r o d u c t i o n en ce q u i concerne l e B l e , 

QUESTION BEURRE - MARGARINE 

La q u e s t i o n étant çncore à l'étude dans l e s 
pays, l e C o n s e i l d e e i d e de l a r e p o r t e r à l ' o r d r e 
sa p r o c h a i n e r e u n i o n * 

COMMISSION SOCIALS 

A l a demande des Délégués H o l l a n d a i s , Luxembour­
g e o i s , e t B e l g e , l e C o n s e i l d e c i d e de ne pas,donner s u i t e 
aux r e s o l u t i o n s q u i l u i a v a i e n t e t e présentées au s u j e t de 
l a représentation des m i l i e u x patronaux e t o u v r i e r s dans l a 
Commission S o c i a l e e t dans l e s Sous-Commissions d ' I n d u s t r i e . 

différents 
du j o u r de 



PREPARATION PS NEGOCIATIONS TARIFAIRES 
AVEC L'EMPIRE BRITANNIQUE 

M. SUETENS f a i t connaître au C o n s e i l qu'après l a 
s e s s i o n de l a Conférence préliminaire a u r o n t l i e y , à Londres, 
e n t r e l a Grande-Bretagne e t ses Dominions, des^réunions 
ayant pour but de préciser l a p o l i t i q u e douanière e t t a r i ­
f a i r e de l ' E m p i r e B r i t a n n i q u e . 

f P l u s i e u r s pays, notamment sla B e l g i q u e , ont été 
i n v i t e s par l e Gouvernement a n g l a i s à l u i f a i r e s a v o i r s ' i l s 
a v a i e n t , dans ce^domaine, des r e v e n d i c a t i o n s à présenter e t 
éventuellement, à l e s l u i f a i r e p a r v e n i r avant l e 1 5 Novembre, 

$ / l e s E t a t s - U n i s ont reçu l a même i n v i t a t i o n e t ont 
décide d'y donner s u i t e . 

ne l a B e l g i q u e , l a Hollaçde e t l e 
Luxembourg, l e t a r i f unique de ces t r o i s pays s e r a établi 
pour l e 1 0 Novembre. 

Q u e l l e e s t l a p o s i t i o n de l a Fran c e ? 

M, de l a BAUME i g n o r e s i l a France a été p r e s s e n t i e . 

I l s ' i n f o r m e r a auprès des s e r v i c e s compétents, dès 
son r e t o u r à P a r i s , e t i n f o r m e r a ses Collègues des résultats 
de son enquête. 

o 

0 0 

l a prochaine,réunion du C o n s e i l se t i e n d r a dans 
l e s p r e m i e r s j o u r s de Décembre, à La Haye. 



A IT N E X E 1 

ARTICLE 2 0 -

P a r ^ 5 - Les d i s p o s i t i o n s des paragraphes 2 - 3 e t 4 
~ i - d e s s u s ne s ' a p p l i q u e r o n t pas aux pays mçm^res dont l a 
ba l a n c e <Jes comptes a e t e p r o v i s o i r e m e n t déséquilibrée par 
l e s consequences de l ' o c c u p a t i o n de l'ennemi, Ces pays 
p o u r r o n t m a i n t e n i r d e s ^ r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s pendant 
l a période nécessaire à l a r e c o n s t r u c t i o n de l e u r économie 
et a l a r e a l i s a t i o n ^ d e s mesures de m o d e r n i s a t i o n q u i 
d o i v e n t a s s u r e r un e q u i l i b r e d u r a b l e de l e u r b a l a n c e des 
comptes, aux c o n d i t i o n s c i - a p r e s : 

1. ) - Le pays membre q u i s e r a dans l a ^ s i t u a t i o n définie 
au p r e s e n t paragraphe exposera à l ' O r g a n i s a t i o n , 
I n t e r n a t i o n a l e d e s a s a création,, l e s mesures géne-» 
r a i e s q u ' i l a d e c i d e de mettre en oeuvre en vue 
d ' a t t e i n d r e l e s o b j e c t i f s définis c i - d e s s u s . 

2 . ) - Les r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s d e v r o n t se présenter 
de p r e f e r e n c e sous forme d'un programme, $ ' i m p o r t a ­
t i o n s établi e n ^ f o n c t i o n des mesures g e n e r a l e s 
citées à l'alinéa !• 

3 . ) - Le programme d ' i m p o r t a t i o n s s e r a porté cinaque 
année a l a c o n n a i s s a n c e de l ' O r g a n i s a t i o n , S ' i l y 
a l i e u , l e s m o d i f i c a t i o n s apportées au programme 
en cours d'année s e r o n t notifiées sans r e t a r d à 
1 1 O r g a n i s a t i o n . 

4 . ) - Le pays membre bénéficiant des présentes d i s p o s i ­
t i o n s i n f o r m e r a périodiquement l ' O r g a n i s a t i o n de 
l'état g e n e r a l d'avancement de l a r e s t a u r a t i o n de 
son économie e t de l'amélioration de sa b a l a n c e 
des comptes. 



Lorsque deux pays, au t i t r e de l ' a r t i c l e 20 

e t en p a r t i c u l i e r du paragraphe 5 d u d i t a r t i c l e , m a i n t i e n ­

d r o n t des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s , c e u x - c i s ' e n t e n d r o n t 

pour prendre t o u t e s mesures de nature à éviter de p o r t e r 

a t t e i n t e à l e u r s échanges t r a d i t i o n n e l s e t de r e t a r d e r 

•leurs e f f o r t s réciproques en vue de l a réalisation des con­

ditions f a v o r a b l e s à un équilibre d u r a b l e de l e u r b a l a n c e 

des comptes. I l s i n f o r m e r o n t l ' O r g a n i s a t i o n des mesures 

q u ' i l s a u r o n t p r i s e s en commun à c e t e f f e t . 


